
l,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA TURMA

\ --

Processo n°
Recurso n°
Recorrida
Matéria
Recorrente
Sujeito Passivo
Sessão de
Acórdão n°

I

: 10840.003177/96-36
: RP/203-0.072
: TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSE41jÓ DE CONTRIBUINTES
: ITR r
: FAZENDA NACIONAL .
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NULIDADE - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.
É nulo o lançamento de crédito tributário efetuado por Notificação de
Lançamento que não contenha os requisitos estabelecidos no artigo
11, do Decreto n° 70.235/72. _

I
I
I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela Fazenda Nacional.

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, DECLARAR a nulidade do lançamento por

vício formal, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Conselheiro Henrique Prado Megda. O Conselheiro vencido fará a

declaração de voto.

FORMALIZADO EM: 06 JUL 2001'
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, MOACYR ELOY DE MEDEIROS, MÁRCIA REGINA MACHADO
MELARÉ, JOÃO HOLANDA COSTA E NILTON Luíz BARTOU.
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Recorrente
Sujeito Passivo

: FAZENDA NACIONAL
: JOSÉ CARLOS GUIMARÃES ALGIM

RELATÓRIO

Conforme ressalta o Relatório estampado na Decisão de fls. 29/31, contra

o contribuinte acima identificado foi emitida a notificação de fls 05, para exigir-lhe o

crédito tributário relativo ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e as

contribuições sindicais rurais, exercício 1995, no montante de R$8.027,80, incidente

sobre o imóvel rural cadastrado na SRF sob o registro n° 0781414-0, com área de

1.107,8 ha, denominado "Fazenda Porangaba", localizado no município de Igarapava-
SP.

A exigência do ITR fundamenta-se na Lei n° 8.847/94; Lei n° 8.981/95 e

Lei n° 9.065/91 e das contribuições no Decreto-lei n° 1.146/70, art. 5°, c/c o Decreto-lei

n° 1.989/82, art. 1° e SS; Lei n° 8.315/91 e Decreto-lei n° 1.166, art. 4° e parágrafos.

Inconformado com o valor do crédito tributário exigido, o interessado

ingressou com a petição de fls. 01/02, solicitando a retificação do lançamento, visando

a redução do VTNm Tributado, alegando que esse valor é muito superior ao de

mercado. Na região onde se localiza a Fazenda Porangaba o preço da terra nua é de

R$ 413,22 o hectare, conforme prova o laudo em anexo.

Para instruir o processo, juntou inicialmente aos autos os documentos de
fls. 03/04 e fls. 03 e, após intimado, os de fls. 22/27.

Julgado procedente o lançamento inicial, o contribuinte recorreu ao E.

Segundo Conselho de Contribuintes, apresentando um novo Laudo Técnico, que diz
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estar de acordo com as normas da ABNT, dentre outros documentos, pleiteando a

revisão do VTN aplicado sobre o referido imóvel.

Pelo Acórdão n° 203-05.891, de 15/09/99, a Colenda Terceira Câmara do

E. Segundo Conselho de Contribuintes, deu provimento ao Recurso interposto, sob

fundamento de que:

"Restou demonstrado o esforço do Recorrente, que no
decorrer do presente processo apresentou três Laudos Técnicos de
Avaliação - fls. 03/04, 22/25 e 38/43 - sendo que o último (fls. 38/43) está
bem instruído e o seu valor é idêntico ao do ITBI, da Prefeitura do imóvel
rural em questão (certidão de fls. 44)."

Cientificada em 07/12/99 (fls. 55), a D. Procuradoria da Fazenda Nacional,

inconformada com o "decisum" em questão, apresentou Recurso Especial (fls. 56/59),

pleiteando a sua reforma.

A petição recursória em comento foi emitida em 10/12/99, porém não

consta, em local algum da mesma ou do processo, a data de recepção desse

documento pela C. Câmara recorrida.

Destacando vários tópicos informativos extraídos dos Laudos de

Avaliação anexados, a D. Procuradoria pretende demonstrar que os dados não foram

valorizados como devia. Ressalta a existência de algumas terras que possuem, em

sua área, predominância de solos de bom nível como é o caso do "Latossolo", onde o

Laudo registra ser "de grande potencialidade agrícola". Qualidade do Solo, Relevo,

precipitações pluviométricas, etc., são também destacadas dos Laudos.

Destaca, também, que o relevo é tão suave que permite seja utilizada de

modo satisfatório, o percentual de 61% de sua área por meio de mecanização agrícola.

E na sua totalidade, o aproveitamento da propriedade situa-se em aproximadamente

80% (oitenta por cento), o que é percentual excepcional em termos de propriedade.
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Possui recursos hídricos abundantes, vez que é entrecortada de riachos, nascidos na

própria gleba e ainda com existência de outras nascentes.

Realça, também, a valorização econômica, em decorrência da

proximidade com os locais de consumo dos produtos agropecuários, produzidos na

Fazenda Porangaba.

Por estas razões deve-se concluir, segundo a Recorrente, pelos

elementos trazidos no Laudo, que o valor da Terra Nua não pode ser aceito como

incluso na generalidade das demais Terras Nuas da maioria das propriedades da região

e, em conseqüência, o valor do ITR deve estar, evidentemente, em correlação com o

nível de qualidade e aproveitamento da Terra Nua.

Por fim, requer a reforma do R. Acórdão recorrido, restabelecendo-se a

Decisão de primeira instância.

o Contribuinte, no prazo regulamentar, apresentou "Contra-Alegações" ao

Recurso Especial (fls. 66/70), onde argumenta, em síntese, que:

- as razões elencadas pela Recorrente, que configuram as
"boas características" do imóvel exercem muito pouca influência em seu
valor venal, sendo que a tabela expedida pela Secretaria da Receita
Federal tam a finalidade única e exclusiva de fixar valores apenas para
fins de tributação, com vista a aumentar a arrecadação. A referida tabela
é irreal e totalmente ignorada no mercado imobiliário. Os valores ali
fixados atendem exclusivamente aos interesses da Receita Federal;

- embora as características destacadas no Recurso da
Fazenda Nacional, embora o imóvel possua determinados fatores que
poderiam exercer algum tipo de influência no seu preço básico final, na
prática a situação é outra, muito diferente, uma vez que aquelas
características não exercem influência alguma e nem alteram o seu preço
final, razão pela qual deve corresponder literalmente ao valor da terra nua;

- os membros do E. Segundo Conselho de Contribuintes
agiram acertadamente ao aceitarem o VTN fixado pela Prefeitura de
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Igarapava, pois aquela prefeitura, não fugindo à regra existente dentre as
demais prefeituras, os valores cujos imóveis são tabelados para fins de
recolhimento do IT81, são obtidos através de vistorias feitas "in loco",
sendo a opção acatada a mais certa, por ser método ser o mais correto.

Foram então os autos distribuídos a este Conselheiro para relataria.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro PAULO ROBERTO CUCOANTUNES - Relator.

Sr. Presidente,
Eméritos Pares,

Antes de adentrarmos pelas razões de mérito contidas no Recurso

Especial aqui em exame, entendo necessária a abordagem de questão preliminar, que

levanto nesta oportunidade, concernente à legalidade do lançamento tributário que aqui
se discute, no aspecto da formalidade processual que reveste tal lançamento.

Com efeito, pelo que se pode observar a Notificação de Lançamento de

fls. 05 trata-se de documento emitido por processo eletrônico, não constando da

mesma a indicação do cargo ou função e a matrícula do funcionário que a emitiu.

O Decreto n° 70.237/72, em seu artigo 11, estabelece:

"Art. 11. A notificação de lançamento será expedida
pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

........................................................................................

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de
outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o
número de matrícula.

Parágrafo único - Prescinde de assinatura a notificação
de lançamento emitida por processo eletrônico.1J

Pelo que se pode concluir, a Notificação de Lançamento objeto do

presente litígio, por ter sido emitida por processo eletrônico, estava dispensada de
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assinatura. Porém, o mesmo não acontecia em relação à imprescindível indicação do
cargo ou função e a matrícula do funcionário que a emitiu.

Trata-se, em meu entendimento, de documento insubsistente, tornando

impraticável o prosseguimento da ação fiscal de que se trata.

Ante o exposto, voto no sentido de declarar, de ofício, nulo o lançamento

efetuado pela repartição fiscal de origem e, conseqüentemente, todos os atos

posteriormente praticados, documentados no processo administrativo que aqui se

discute.

Sala das Sessões, 08 de Maio de 2001.
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